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RESUMO:  O presente artigo tem como objetivo realizar uma análise acerca das formas de relacionamento entre o 
Direito Internacional e o Direito Constitucional no que diz respeito às possibilidades e desafios enfrentados pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos quanto à implementação de suas decisões no contexto brasileiro, especialmente 
em razão da existência paralela entre diferentes ordens jurídicas e o avanço de teorias como a da margem de 
apreciação nacional na agenda europeia. Essa conjuntura favorece o surgimento de entraves nacionais à aplicação do 
Direito Internacional e a mitigação das conquistas já alcançadas nessa área da ciência jurídica. Serão investigadas, 
ademais, possíveis alternativas e soluções das controvérsias. Para tanto, acerca dos procedimentos técnicos, será 
realizada uma pesquisa teórico-bibliográfica e documental, com investigação de materiais publicados, como livros, 
artigos em periódicos, leis em sentido amplo e notícias divulgadas na internet. Quanto aos objetivos, a pesquisa poderá 
ser caracterizada como explicativa e descritiva. Finalmente, no que diz respeito à forma de abordagem da temática, a 
pesquisa será classificada como qualitativa, por considerar a dinâmica e as motivações dos dados e fatos levantados. 
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ABSTRACT: This article aims to carry out an analysis about the forms of relationship between International Law and 
Constitutional Law in regard to the possibilities and challenges faced by the Inter-American Court of Human Rights on 
the implementation of its decisions in the Brazilian context, especially due to the parallel existence of different legal 
systems and the advancement of theories such as the national margin of appreciation in the European agenda. This 
situation favors the emergence of national obstacles to the application of International Law and the mitigation of the 
achievements already acquired in this area of juridical science. In addition, possible alternatives and solutions of the 
problems will be investigated. For that, regarding the technical procedures, a theoretical-bibliographical and 
documental research will be carried out, with investigation of published materials, such as books, articles in periodicals, 
laws in a broad sense and news published on the internet. As for the objectives, the research will be characterized as 
explanatory and descriptive. Finally, with regard to the approach to the theme, the research will be classified as 
qualitative, as it considers the dynamics and motivations behind the data and facts collected. 
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